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  “A inibição não é senão a introdução, numa função, … de um outro desejo diferente daquele que essa função satisfaz naturalmente.”




  Jacques Lacan


  A angústia, 26 de junho de 1963




  “Trata-se, no saber, do que se pode chamar efeito de significante. … O homem não está à vontade com isso; ele não sabe ‘se virar’ com o saber. É o que se designa sua debilidade mental, de que, devo dizer, não me isento.”




  Jacques Lacan


  L’insu que sait de l’une-bévue s’aile à mourre,


  11 de janeiro de 1977




  Apresentação




  Leandro de Lajonquièrea




  Tive a oportunidade de ler este livro há algum tempo. Na época, tratava-se de uma tão densa quanto bela e calibrada tese de Doutoramento na Universidade de São Paulo. Em suma, tratava-se de uma raridade acadêmica. Agora, caro leitor, você tem nas mãos um mais que oportuno lançamento editorial.




  Duas espécies de convicção intelectual inauguraram a investigação de Ana Lydia Santiago em torno da clássica debilidade mental. Por um lado, a de que a singularidade da psicanálise consiste na sua instituição como ciência do particular e, por outro, a de que a aplicação das ciências psi à educação implica a produção da segregação escolar. E, assim como no xadrez, em que os primeiros movimentos criam as condições para o encerramento da partida, na presente obra, a conjugação de ambas as perspectivas permitiu à nossa colega revisitar a inibição intelectual na psicanálise, bem como ressituar as coordenadas da clínica com o sujeito débil no interior do estrito campo freudiano, ou seja, para além de toda e qualquer ideologia do déficit.




  Esses feitos são suficientes para tornar a leitura deste livro um salutar exercício de disciplina profissional, uma vez que, no giro conceptual da debilidade à inibição para a ela retornar, o desdobramento do principal da história do movimento psicanalítico é colocado em foco para, então, dele se poder extrair a elucidação da função desejo. No entanto meu entusiasmo pela publicação deste livro tem a ver, precisamente, com o que nele se revigora. Nestes tempos de renovado interesse de não poucos analistas na incursão no campo outro da educação, a tese de Ana Lydia leva, necessariamente, o leitor a se haver com a seguinte questão: por que, apesar de a debilidade estar inscrita como possibilidade no interior da leveza de nosso ser — ou, se preferirmos, na relação estrutural do sujeito com o saber —, metade de nossa população infantil “fracassa” em “pegar no tranco” da demanda escolar?




  Certa vez — antes da leitura deste trabalho —, interrogado em público sobre o famigerado fracasso escolar, para minha própria surpresa, respondi: “Ele existe, mas não acredito!”




  Agora, pude renovar não só minhas convicções mas também minhas esperanças. Em particular, a de virmos a inventar um renovado destino para a empresa freudiana na sua conexão com a educação.


  




  a Psicanalista, professor na Universidade de São Paulo e autor, entre outras obras, de Infância e ilusão (psico)pedagógica (Vozes, 1999).




  Nota da autora




  O presente trabalho constitui minha tese de Doutorado, que foi realizada, em parte, no Departamento de Psicanálise da Universidade de Paris VIII, na França, e, em seguida, finalizada e defendida no Departamento de Psicologia Clínica da Universidade de São Paulo. O texto guarda o essencial de sua primeira versão, mas acrescentei-lhe algumas modificações, visando a atualizá-lo, adequando-o às discussões mais recentes sobre o tema.




  O leitor reconhecerá, na elaboração sobre a inibição intelectual desenvolvida neste livro, a intenção de incluir a dimensão pulsional nas formas de inibição, tendo-se em vista pensar as diversas manifestações do sintoma de fracasso na atividade escolar e no trabalho intelectual. Essa via própria à psicanálise foi o que despontou diante da imputação de debilidade mental a diferentes sujeitos marcados por impasses na vida escolar. Desde o início de minha atividade profissional, o confronto com a demanda escolar de tratamento analítico para crianças com dificuldades de aprendizagem e de adaptação, o diagnóstico destas e as propostas de intervenção terapêutica vincularam meu interesse clínico ao campo da educação, destacando o problema do fracasso escolar como algo que necessitava ser não apenas diagnosticado mas também tratado, levando-se em conta a subjetividade do aluno. A orientação lacaniana serviu-me de guia para não deixar de considerar a criança como um sujeito, ou seja, um “analisante com plenos direitos”.




  Gostaria de deixar registrados alguns dos nomes daqueles que participaram, de forma decisiva, neste empreendimento: JacquesAlain Miller, pelo incansável trabalho de elucidação da obra escrita e falada de Jacques Lacan e pela elaboração, preciosa, do ponto de vista clínico-conceitual, ministrada no Curso de Orientação Lacaniana; Judith Miller, pela determinação de incentivar a pesquisa sobre a prática analítica com crianças no âmbito dos Institutos do Campo Freudiano; Luiz Carlos Nogueira, pela orientação empreendida durante a elaboração deste estudo e pelas aulas no Departamento de Psicologia Clínica da Universidade de São Paulo; Pierre Bruno, pela supervisão na confecção do projeto de investigação, como orientador de teses no Departamento de Psicanálise da Universidade de Paris VIII; Jésus Santiago, cuja curiosidade implacável o leva a formular questões aparentemente simples, mas de uma agudeza sem igual, que fazem desmontar qualquer construção que não se sustente no rigor teórico; Angelina Harari, amiga em diversas caminhadas no Campo Freudiano; Marta Monteiro, pelo acolhimento inesquecível; Maria Lúcia Brandão Freire de Mello, pela revisão cuidadosa; Fernando Bezerra, pelo apoio “técnico” na formatação; Antônio Beneti, pela confiança depositada em meu trabalho na constituição e coordenação do Cirandas e do Núcleo de Pesquisa em Psicanálise com Crianças do Instituto de Psicanálise e Saúde Mental de Minas Gerais.




  Por último, um agradecimento a cada criança que, na minha prática, me ensinou algo.




  ANA LYDIA
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  Prólogo




  Da debilidade à inibição e retorno




  A idéia axial deste trabalho consiste em tomar as diversas manifestações da inibição intelectual sob a ótica da psicanálise como uma forma de circunscrever aquilo que lhe é mais singular, tanto no tocante à apreensão de sua estrutura como no que se refere às coordenadas essenciais de sua abordagem clínica. Assim, o primeiro desafio foi encarar a questão crucial que atinge o próprio alcance da investigação psicanalítica desse sintoma da contemporaneidade, expresso nos impasses do ser falante com a aprendizagem escolar. A pergunta era, portanto, se a concepção que a psicanálise promove a esse respeito permite preservar sua marca própria, que é instituir-se, efetivamente, como ciência do particular.




  Para tal, foi necessário examinar, de modo aprofundado, os elementos que compõem o universo da problemática da inibição intelectual nos mais diversos planos. Optou-se por discutir, inicialmente, a atualidade das formas sintomáticas que decorrem da relação do sujeito com o saber, que as pesquisas sociológicas apontam como um dos aspectos das variadas formas de desordem que contaminam a condição infantil no mundo moderno. Diante da magnitude do problema, que assume contornos de um importante desconforto social, o risco é incorrer na prática da segregação, mesmo que o intuito seja, ao contrário, prestar assistência à infância, por meio das mais diversas estratégias discursivas de adaptação do escolar. É a análise das dificuldades escolares, sustentando-se no discurso científico, que vai situar os fracassados em uma mera posição de objeto do conhecimento, marcá-los por um ato diagnóstico que, embora se mostre oscilante entre uma “patologia” e uma “disfunção”, não vacila em prescrever um déficit. Foi nesse ponto que se localizou o paradoxo de um diagnóstico que, isolando e retirando o indivíduo fracassado do grupo dos escolarizáveis, esvazia e inviabiliza o próprio objetivo de readaptação da criança. A questão que permanece é a de se saber se o discurso analítico pode gerar uma outra resposta discursiva, ao propor uma prática que vai na contracorrente do corolário evidente desse tipo de diagnóstico, que é o confinamento da subjetividade ao mais absoluto silêncio.




  Em seguida, tratou-se, ainda, de situar a emergência do problema, relativo às limitações da atividade intelectual, no campo do saber psiquiátrico, salientando-se o que se edifica, nesse domínio, como um verdadeiro obstáculo para a abordagem das patologias da inteligência, a saber, a postulação de uma causalidade orgânica na origem das perturbações das funções cognitivas. O objetivo principal desse enfoque histórico-epistêmico do problema era traçar as grandes linhas conceituais que forjaram as próprias descrições semiológicas da debilidade, explicitando-se de que maneira, no início do século XX, essa noção, nascida no classicismo da nosologia psiquiátrica, passou para o domínio da pedagogia e da psicologia emergente no seio mesmo da instituição escolar.




  É no âmbito da educação que a debilidade adquire, de forma peremptória, a qualificação de mental e impõe-se, rapidamente, como uma forma de diagnóstico do aluno que apresenta distúrbios de aprendizagem. A contrapartida disso é a interpretação dos fenômenos manifestados pelo estudante, no momento singular de seu ingresso no mundo da escrita, como sendo um índice capital da debilidade mental. Ressaltou-se, nessa investigação, a contribuição decisiva de toda uma vertente humanista da pedopsiquiatria, cujo interesse principal se centrava na tentativa de reabilitação de crianças alienadas, pela recorrência a uma educação especial. E a práxis desses ditos pedopsiquiatras, que ficaram conhecidos como “educadores de idiotas”, que prepara o terreno para o surgimento da escala métrica da inteligência — o famoso teste de Q.I. —, por meio da qual, ainda hoje, se faz a identificação de crianças débeis. Encontram-se nas indicações de Alfred Binet, idealizador desse instrumento com que se pretende objetivar as faculdades mentais, alguns indicativos cruciais, que traduzem a forma atual de tratamento da problemática das dificuldades de aprendizagem das crianças.




  A contribuição de Binet, que consiste, de uma certa maneira, na própria medida do déficit, corrobora e consolida, ainda mais, a causalidade orgânica das dificuldades na esfera da inteligência, o que se exprime nas diversas iniciativas subseqüentes de abordagem do tema da debilidade — de caráter cognitivo ou clínico —, pela redução da terapêutica do problema de seu desenvolvimento limitado a uma adequação do indivíduo ao desempenho desejável de suas funções cognitivas. O parâmetro da organização do desenvolvimento normal constitui um saber externo e ideal do sujeito, construído a priori, e é, por isso mesmo, incompatível com a perspectiva clínica que pretende contemplar os elementos da subjetividade na determinação dos fenômenos sintomáticos. Eis o obstáculo com que a psicanálise esbarra e que se pode verificar no fato de que o terreno árido do déficit prevaleceu, durante muito tempo, interditando ao débil o acesso à clínica psicanalítica.




  A concepção lacaniana do desejo enquanto causa torna possível a construção de uma hipótese determinante para o destino de todo ponto de vista clínico a propósito da debilidade mental. Analisou-se, nessa perspectiva, a primeira elaboração que buscou incluir, resolutamente, a função do sujeito do desejo na questão. Trata-se da tese de Maud Mannoni, que, no início da década de 1960, explica a debilidade pela teoria da fusão de corpos entre mãe e filho. Retomou-se essa teoria para se explicitar em termos mais apropriados a função do sujeito na debilidade, segundo uma perturbação nas operações da alienação e da separação, por meio da qual a fusão de corpos é retraduzida pelo estatuto da holófrase do primeiro par de significantes da cadeia, cuja conseqüência se faz sentir na própria ordenação desta. A relação débil do sujeito com o saber aparece como o retorno do efeito holofrásico da bateria mínima de significantes — S1-S2 — na cadeia do ser falante.




  É preciso destacar que a psicanálise apenas pôde tratar diretamente dos sintomas na esfera da atividade intelectual com Melanie Klein, no início dos anos 1930. Não pareceu possível, contudo, situar as elaborações teórico-clínicas dessa psicanalista, que se renomou como uma das pioneiras na prática clínica com crianças, a partir do emprego clínico dos chamados estágios pré-genitais do desenvolvimento da libido, sem contextualizá-las em relação às indicações, apontadas por Sigmund Freud, sobre a hipótese, fundante da teoria das pulsões, da sexualidade infantil. Isso levou à introdução de uma série de considerações sobre o que se esboçava como os antecedentes teóricos da clínica psicanalítica da inibição intelectual. Pôde-se concluir, a partir daí, que há uma degradação da referência ao sintoma no ambiente da prática clínica com crianças, ou seja, uma inflexão desse termo fundamental, que, como se sabe, condiciona a experiência psicanalítica. Segundo essa mesma orientação, um outro aspecto que se pôde pôr em destaque foi a introdução da “observação experimental”b na abordagem do infantil, recurso totalmente alheio ao dispositivo analítico, que, no entanto, se deduz, de forma errônea, da fidelidade incontestável de Freud ao cientificismo de sua época.




  Por último, tratou-se de analisar as principais indicações de Freud e de Lacan sobre a noção de inibição, que destacam todo um esforço, da parte de cada um, em reintroduzir o circuito pulsional nas modalidades clínicas da inibição. Freud, por exemplo, vai conceber o trabalho intelectual como a forma sublimada de se obter satisfação, mediante um desvio do alvo pulsional, que contrasta com outras manifestações, como a inibição do pensamento, e considera um caso, em que a pulsão se satisfaz, sobretudo pela inclusão do sexual na atividade da cognição. Lacan, por sua vez, ao optar por encarar a questão pela via da constituição do sujeito do desejo, caracteriza a categoria da inibição como um efeito da estrutura do ser falante, inerente à própria organização dos objetos pulsionais. No desenvolvimento dessa perspectiva, renasce a categoria da debilidade mental, totalmente renovada em relação ao modo como esta se originou no saber psiquiátrico e se reforçou com o saber psicopedagógico. Essa trajetória retroativa — que se inicia com a debilidade, vai até a inibição e retorna, finalmente, à debilidade — aponta para um movimento em que a debilidade repercute na inibição e vice-versa. Apesar de suas diferenças fenomênicas, ambas igualam-se em um ponto preciso: o sujeito extrai um benefício pulsional ao recusar o que é da ordem do saber. Assim, muito mais que uma “obtusão nativa”, ou uma mera evitação do saber, identificam-se, nesses casos, um modo de gozo específico, que Lacan conseguiu exprimir pela fórmula inédita de um sujeito que flutua entre dois discursos.


  




  b Referência à seção “Observação direta e vocação científica da psicanálise”, no capítulo III deste livro.




  Capítulo I




  Debilidade, sujeito e segregação: uma questão para a contemporaneidade do discurso educacional




  Não há como desconhecer a aporia epistemológica presente na dificuldade de apreensão do normal e do patológico no âmbito da atividade intelectual. O elemento deficitário que recobre a categoria de debilidade atravessa as investigações psiquiátricas e mantém-se no domínio da psicologia diferencial emergente. A psicometria consolida a debilidade, dando-lhe a qualificação de mental. Desde então, a expressão “debilidade mental”1 recebe uma base objetivável ou, ao menos, mensurável em termos de déficit, em relação a uma competência intelectual julgada estatisticamente normal. Sabe-se que, ainda nos dias de hoje, é por meio de escalas diferenciais que se faz o diagnóstico da debilidade: o estabelecimento do quociente intelectual (Q.I.), em termos de idade mental, é o que serve de operador para se detectarem os sujeitos débeis. Ora, ao se fundar o diagnóstico da debilidade sobre os instrumentos de medida da psicologia diferencial, perdem-se de vista os elementos teórico-clínicos que vinham norteando a estruturação da clínica pedopsiquiátrica, ainda baseada em um enfoque deficitário.2




  Por outro lado, o poder classificatório dos testes de inteligência na abordagem da debilidade encontra sua expressão máxima e afirma-se contundentemente como instrumento de avaliação no domínio da educação. A hegemonia do enfoque adaptacionista da psicologia no seio da escola confunde-se, de alguma maneira, com a aliança entre a psiquiatria e a pedagogia.3 A ótica de reabilitação da debilidade mental por parte da pedopsiquiatria, indo ao encontro da ideologia dos pedagogos, abre as portas da instituição escolar à metodologia diagnóstica da psicologia. Durante as primeiras três décadas do século XX, os testes psicológicos assumem um grande peso na decisão dos educadores a respeito do destino escolar de grandes contingentes de crianças que tinham acesso à escola. Nas décadas seguintes, quando as teses psicanalíticas são incorporadas como instrumento de análise dos resultados dos protocolos, os testes passam a indicar não apenas o diagnóstico de normalidade intelectual, mas também as possíveis interferências da dimensão afetiva e da vida familiar na determinação do comportamento e das dificuldades do aluno com a aprendizagem escolar. Este último aspecto é responsável pela mudança terminológica que se processa no âmbito da psicologia educacional: de “falsa debilidade”, a criança com resultados contraditórios ao teste, ou que apresenta problemas de ajustamento ou de aprendizagem escolar, passa a ser designada como “criança problema”4.




  A partir de então, assiste-se, no âmbito da educação, à perda progressiva da dimensão do diagnóstico da doença mental, em detrimento da identificação de elementos capazes de explicar e tratar a “criança problema” e seus impasses manifestos na vida escolar. Por um lado, esse movimento torna-se responsável pelo aparecimento de diversas clínicas de atendimento médico-psicopedagógico, em atenção à higiene mental das crianças. Essas clínicas vão servir diretamente à rede escolar pública e privada, recebendo aquelas crianças que manifestam alguma dificuldade na aprendizagem escolar, submetendo-as ao processo de diagnóstico e oferecendo-lhes tratamento reeducativo e psicológico para sanar seus distúrbios.




  Antes, no domínio pedagógico, os alunos que manifestavam dificuldades de adaptação à vida escolar eram identificados como “preguiçosos”, “zonzos” ou, simplesmente, “maus alunos”. Para esses casos, considerados efeitos de desordem no plano social, a educação moral e a disciplina escolar eram tidas como a solução do problema.5 Tamanha era a confiança depositada na capacidade da escola de cumprir a função de normatização da infância, que, até 1887, a expressão “fracasso escolar” ainda não tinha emprego corrente.6 Após a introdução do discurso da ciência no ambiente escolar, as crianças com dificuldades passam a ser nomeadas com novos significantes, que as identificam a portadores de dislexias, disortografias, discalculias ou dispraxias, entre outras patologias referidas, principalmente, ao desenvolvimento neuropsicomotor. A conseqüência mais nefasta desse tipo de nomeação, como se sabe, é a produção exacerbada da patologização e medicalização dos problemas escolares, que não deixa de ocasionar prejuízos muito grandes à trajetória escolar da criança.




  Segregação e clínica do impossível do ato de educar




  O cotidiano da clínica psicanalítica com crianças mostra em que medida as práticas educativas atuais, quase sempre orientadas por um certo modo de apreensão do discurso da ciência, contribuem para o agravamento significativo de um aspecto marcante do mundo contemporâneo: a segregação. Na verdade, a aliança dessas práticas com o saber científico acaba promovendo uma espécie de legitimação da exclusão, por meio daquilo que uma gama de especialistas — médicos, psicólogos e pedagogos — passou a diagnosticar como “fracasso escolar”. Vêem-se, nesse particular, o alcance e a consistência da tese lacaniana de que há um componente estrutural inerente à segregação, visto que a própria linguagem segrega o real.7 Pensar a clínica frente a esse revestimento contemporâneo dos impasses da civilização impõe um questionamento acerca da maneira como se tem abordado a demanda e o tratamento de crianças marcadas por significantes secretados por essas práticas, significantes que se tornaram intoleráveis no século da ciência. Diante disso, torna-se necessário ao psicanalista dar conta das imensas particularidades com que cada um desses sujeitos responde a mais esse sintoma, que subsiste como efeito da nomeação do fracasso, na forma de dislexia, disortografia, lentidão do pensamento, distúrbio de memória, debilidade na aquisição do saber, hiperatividade ou, ainda, handcap sociocultural.




  O grande transtorno do fracasso escolar, que se reproduz de forma cada vez mais extensa e sistemática, além de constituir o indício do fator discriminatório repercutindo no próprio funcionamento do laço social, faz relembrar um outro diagnóstico: aquele que se enuncia, na obra de Freud, por meio da afirmação contundente sobre o impossível do ato de educar8. O ato de educar, segundo ele, é uma tarefa impossível. Por quê? Jean-Claude Milner responde a essa questão dizendo: “Por que é demandado ao educador substituir com a plenitude de seus conhecimentos o vazio da ignorância do aluno? Ora, dirá Freud, eduque como quiser, mas restará sempre algo que não se substituirá.”9 Com esse adjetivo — impossível —, a psicanálise qualifica apenas as modalidades de ato cujo efeito não se pode antecipar. E é exatamente isso que ocorre no âmbito da educação: o ato do educador é sua transmissão; ele transmite um determinado conhecimento para um grupo de alunos esperando que esse conhecimento seja assimilado por completo, mas o resultado dessa transmissão não é previsível nem passível de um cálculo coletivo. Da parte dos alunos, observa-se que uns aprendem, outros não — às vezes, o aprendizado é marcado por sérias distorções, por erros grosseiros resultantes de equivocação ou, simplesmente, por não-aprendizado. O professor, por sua vez, sobretudo a partir da análise das avaliações, nota que os alunos, muitas vezes, conferem uma ênfase ao conteúdo distinta ou oposta àquela que ele pretendeu ressaltar. Outras vezes, a atitude dos alunos de aceitação, desafio, provocação ou recusa da pessoa do professor é que determina as relações de aprendizagem. Sejam quais forem os métodos pedagógicos utilizados, se se admite a existência do inconsciente, não é possível fixar uma relação de causalidade entre os meios e os efeitos obtidos.




  Esses fenômenos, entre tantos outros observados na esfera da missão de educar, ilustram o ato impossível, que, para a psicanálise, é delimitado por uma intenção, para além da consciência e cuja conseqüência é uma resposta que implica o inconsciente daquele a quem foi endereçado: “Quando o pedagogo imagina estar se dirigindo ao Eu da criança, o que está atingindo, sem sabê-lo, é o seu Inconsciente; e isso não ocorre pelo que crê comunicar-lhe, mas pelo que passa do seu próprio Inconsciente através de suas palavras.”10




  Assim, entre professor e aluno, independentemente da dimensão objetiva dos conteúdos escolares, interpõe-se, sempre, um verdadeiro intercâmbio de elementos inconscientes, fantasmáticos, que podem ser apreendidos apenas a partir da manifestação de uma desordem qualquer. Nesse sentido, o diagnóstico freudiano permite postular o fracasso como signo do que não cessa de não se escrever na vida desses sujeitos. A tarefa do discurso analítico, diante disso, consiste em tentar fazer desse impossível um sintoma, para além das determinações orgânicas ou cognitivas imputadas pelo discurso da ciência como fonte de um déficit do sujeito.




  Diagnóstico do fracasso escolar e infância segregada




  Os índices que ambicionam contabilizar esse signo do impossível são alarmantes: a cada ano, mais de 55% das crianças brasileiras que usufruem da educação básica são impedidas de dar prosseguimento ao percurso normal no exercício desse direito do cidadão contemporâneo. Ultrapassando a mera constatação empírica, as pesquisas demonstram que o critério do nível de instrução serve para escamotear outros critérios, igualmente discriminatórios, tais como as condições socioeconômicas, o gênero, a cor ou a raça dessas crianças. A condenação à reprovação e à exclusão escolar estrutura-se, na maior parte das vezes, sem o menor escrúpulo, em função do elitismo, da rigidez das regras de cada escola, de cada especialista ou mesmo de cada mestre.11




  Por outro lado, o medo da violência dos meninos de rua e dos conflitos sociais, de maneira geral, suscita, no momento atual, uma certa sensibilidade pelas velhas realidades brasileiras: as desigualdades e os múltiplos processos de exclusão e marginalização. No plano da instrução, o sistema educacional, com suas políticas muitas vezes diversas, reitera o que se pode chamar de uma cultura da exclusão.12 Já se constatou que essa cultura não é um atributo inerente às gestões autoritárias das instituições escolares durante o passado dos regimes ditatoriais no Brasil. O fenômeno da segregação sobrevive mesmo nas instituições que, no exercício de sua função, deveriam encarnar o direito universal à educação.




  Ressalta-se, assim, que o elevado índice do fracasso escolar tem como contrapartida o elemento segregativo manifesto nas práticas educativas, que se tornaram, pouco a pouco, permeáveis ao discurso da ciência. Valendo-se de categorias oriundas do campo da medicina e da psicologia, tais práticas estimulam o diagnóstico dos distúrbios de aprendizagem em larga escala, o que se configura como um fator crescente da patologização e da cronificação desses mesmos distúrbios. No fundo, essa operação discursiva se institui segundo uma tendência a se universalizar as respostas que cada criança dá no momento singular de seu ingresso no mundo da linguagem escrita, bem como de acordo com a generalização das ofertas terapêuticas a essas respostas diagnosticadas como patologias do fracasso.




  É esse aspecto da homogeneização das respostas que causa impacto na configuração atual das demandas endereçadas aos serviços de saúde mental. Naqueles que oferecem tratamento para crianças, o índice de demandas provenientes das instituições escolares nunca é inferior a 50%.13 Contudo, se o fenômeno do fracasso escolar é passível de uma abordagem genérica, claramente manifesta na investigação psicossociológica atual, o mesmo não se pode dizer a respeito do modo como o sujeito, particularmente, experimenta as dificuldades que se interpõem ao curso de sua vida escolar. A clínica psicanalítica está relegada a ser, para sempre, ciência do particular.14 E a única chance de o analista suportar seu ato é fazer com que cada sujeito possa se haver com o elemento singular de uma eventual dificuldade sintomática com o saber. Longe disso, o que, cotidianamente, é colocado à disposição dessas crianças tidas como fracassadas esboça-se como um conjunto de medidas e ofertas típicas. Tais são, gradativamente, incorporadas pela própria ação do Estado em seus programas de políticas públicas, exprimindo, em seu cerne, as exigências da ciência: tratamento medicamentoso, reeducação pedagógica e psicomotora, terapia psicológica e fonoaudiológica. O inesperado, entretanto, é que o propósito da “adaptação escolar” inscrito nessas ofertas encontra sempre seu efeito inverso — a saber, a própria perpetuação da lógica da exclusão. Em outros termos, a hipótese que se formula é a de que o ideal terapêutico da adaptação e do bem-estar na educação fracassa sempre, e sua conseqüência inevitável é a supressão das diferenças singulares dos ditos fracassos.




  Essa hipótese não se justifica apenas na comprovação obtida pela pesquisa sociológica quanto à inoperância dessas estratégias de adaptação escolar. O que o sociólogo, o psicólogo e o pedagogo não conseguem ver é que a linguagem segrega o real e que o ideal terapêutico, ao tentar universalizar as diferenças, se mostra alheio à condição do desejo no ser falante. Para a psicanálise, não resta outra via senão a de incluir o fracasso como uma vicissitude inerente ao impossível de suportar. Para tal, é preciso desfazer-se do impasse da concepção foucaultiana, que, de forma peremptória, homogeneiza qualquer forma de discurso nas relações de poder.15 Ao reduzir saber e poder — destituindo todo traço de especificidade entre um e outro —, Foucault, no final de sua obra, não poupa sequer a prática analítica, pois considera que esta também segrega o real. Segundo ele, a psicanálise segrega na medida em que, na sua estratégia de tratamento, empreende uma familiarização forçada do mundo, injetando novos significantes no sujeito, impondo-lhe uma moral que reproduz as relações de poder existentes. Diante disso, pensar a clínica frente à segregação é não só oportuno mas também essencial, se a psicanálise é concebida não como um “empreendimento de imposição” do desejo16, mas como uma prática que, dentro do possível, visa a reconciliar o sujeito com o que se evidencia prestes a ser segregado pela ciência, ou seja, com o seu modo de gozo povoado pelos elementos os mais díspares e irreconciliáveis no ser falante.




  O ideal da adaptação escolar segrega




  Como assinalado anteriormente, é certo que nenhum programa de combate ao fracasso escolar se encontra em condições de contemplar a dimensão do sujeito. Nem poderia ser diferente, tendo-se em vista que as abordagens dos distúrbios de aprendizagem se sustentam em procedimentos científicos, que pretendem conferir um valor objetivável e transmissível à verdade de suas investigações. O modo como o sujeito é forcluído, no enfoque dito científico do fracasso escolar, consiste em elidir a particularidade emergente no caso a caso, em detrimento de um corpo de categorias isoladas precedentemente. Assim, embora se investiguem tais dificuldades a partir de uma metodologia que preconiza o estudo do caso, o diagnóstico do fracasso consuma-se, de forma inexorável, na segregação.




  Alguns estudos que se propuseram a analisar a produção acadêmica e científica sobre essa temática acabaram evidenciando o reforço desse elemento segregativo. A abordagem organicista — a primeira teorização sobre as dificuldades de aprendizagem, surgida no final do século XIX — é sempre citada como a grande responsável pela medicalização generalizada do fracasso escolar. Buscando nas disfunções neurológicas ligadas ao desenvolvimento do sistema nervoso central a causa dos problemas de aprendizagem, essa abordagem classifica todos os casos sob a rubrica de “dislexia” e de “disfunção cerebral mínima”. Essas duas patologias — que, como se sabe, mesmo nos dias de hoje são bastante imprecisas do ponto de vista de suas etiologias — tornam-se duas categorias que, ao serem aplicadas no campo da educação, promovem a segregação. Empregadas para justificar as dificuldades e, também, a interrupção da escolaridade normal, elas agem no sentido de atestar o déficit do lado do sujeito.




  Por outro lado, a abordagem instrumental cognitivista, assumida de bom grado pela maioria dos educadores, busca uniformizar manifestações sintomáticas nessa área, transformando-as em uma disfunção relativa a um dos quatro processos psicológicos fundamentais: a percepção, a memória, a linguagem e o pensamento. Do mesmo modo, a fenomenologia dos distúrbios de tais funções, nesse contexto teórico específico, passa a fornecer os significantes com os quais a prática segregativa se exerce, como ocorre nos casos de transtornos perceptivos visuais, desorganização espaço-temporal, desenvolvimento inadequado da linguagem, déficit da atenção seletiva e outros. Um exemplo: uma criança que apresenta dificuldade de aprendizagem é submetida a uma bateria de testes, cujo resultado permite identificar e classificar seu problema como um sintoma resultante de déficit da memória. O procedimento terapêutico indicado no caso, considerando-se tal tipo de investigação, vai consistir na recuperação técnica dessa função cognitiva que se encontra aquém dos parâmetros do desenvolvimento normal. Na verdade, o que sustenta esse procedimento é todo o saber acerca dos processos cognitivos, do qual o sujeito é mero objeto. Ressalta-se, antes de tudo, a escala de normalidade da função da memória face à qual a criança é situada fora do conjunto daqueles que respondem ao ideal terapêutico da normalidade.




  Por essa via diagnóstica, consuma-se a exclusão do aluno que manifesta algo particular no acesso, por exemplo, à escrita. Esse tipo de segregação pode ser tomado como um sintoma, pois, além de suprimir a emergência do particular, autoriza o saber a tratar o sujeito como objeto de estudo. Tal processo, ao mesmo tempo que é excludente para o sujeito, confere-lhe uma posição subjetiva particular, uma nova identificação, a saber, a de desmemoriado. Essa nova oferta, que nomeia a emergência do real com um significante produzido pela ciência, acaba, no fundo, obturando-lhe a possibilidade de inventar seu próprio sintoma. Enfim, trata-se de uma oferta de gozo que exibe a alienação do sujeito ao discurso do mestre, representado, no caso de fracasso escolar, pela psicologia instrumental dita científica. A terapêutica das disfunções cognitivas diagnosticadas procura adaptar o gozo do sujeito a um modo hegemônico do uso das funções intelectuais. Busca-se atingir, por meio dela, um nível de funcionamento ideal, que possa garantir o acesso do sujeito a um desempenho estipulado pelas exigências da norma.




  Sabe-se o quanto essas estratégias acabam culminando na impotência, visto que elas se configuram como um verdadeiro estorvo à necessidade de inscrição do sintoma. Não é raro o tratamento terapêutico de uma dificuldade de aprendizagem durar toda a vida escolar de uma criança — e isso quando ela não interrompe sua trajetória escolar devido à persistência do fracasso. A via adotada pela psicologia clínica—a de localizar a causa do fracasso nos conflitos emocionais e problemas de afetividade na família — não é mais eficaz. Durante muito tempo, buscou-se o suporte teórico da psicanálise para a compreensão do conflito intrapsíquico que estaria na base de uma determinada manifestação. Os laudos psicológicos de casos de Dificuldade de Aprendizagem na Leitura e na Escrita (Dale) demonstram como esse conflito se explica, exclusivamente, a partir de elementos da dinâmica familiar, furtando-se ao sujeito a possibilidade de dizer algo sobre sua divisão. Os significantes que marcam o déficit e a exclusão do sujeito designam tipos de pais, de mães ou de configurações familiares considerados inadequados para o desenvolvimento edípico normal da criança.17 O modelo padronizado da família dita nuclear serve de base para se isolarem todos aqueles que não estão em condições de se apoiar sobre uma identificação garantidora do acesso ao mundo simbólico. De uma certa maneira, essa abordagem que restringe os distúrbios da aprendizagem à clínica do Outro duplica o déficit, na medida em que a falta da criança resulta de uma carência simbólica da família.




  Por último, pode-se, ainda, lembrar a abordagem sociogênica, que considera como prevalente, na deficiência da aprendizagem, o fato sociocultural, explicando-o por intermédio de um déficit lingüístico da criança. Em termos genéricos, afirma-se que, nessa classificação deficitária, a proporção de alunos provenientes das classes economicamente desfavorecidas é bastante considerável: trata-se sobretudo daqueles que utilizam, em seu vocabulário, dialetos regionais qualificados como pouco prestigiosos. A segregação aparece, nesse caso, como uma manifestação evidente da tentativa de imposição de um modo de gozo que torna todos os outros subdesenvolvidos.18




  O que é notório, nos relatos de casos de cada uma dessas abordagens, é que a exclusão da dimensão do sujeito na análise das dificuldades escolares se faz por uma operação que situa os fracassados em uma mera posição de objeto de conhecimento. Apenas assim esses sujeitos interessam à ciência: marcados pelo ato de um diagnóstico que, embora se mostre oscilante entre uma “patologia” e uma “disfunção”, não vacila em prescrever um déficit. Instaura-se, portanto, o paradoxo de uma avaliação que, isolando o indivíduo fracassado do grupo dos escolarizáveis, sabota e inviabiliza seu próprio objetivo de readaptação da criança. Assiste-se ao que Lacan preconizou como a dessuposição do sujeito pela ciência19, cujo corolário mais evidente e assustador — que a psicanálise tenta reverter convidando a criança a falar — é o confinamento da subjetividade ao silêncio.




  A clínica psicanalítica face à segregação do fracasso




  Os educadores que encaminham escolares portadores de Dale para tratamento psicológico denunciam o fato de a terapia não surtir nenhum efeito sobre a dificuldade escolar específica da criança. Os psicólogos defendem-se disso alegando que sua formação é clínica e não pedagógica. Admitem, contudo, a necessidade de se investigarem essas manifestações, oriundas do ensino/aprendizagem, que se apresentam como demanda escolar.20 Parece que, exatamente nessa hiância entre o pedagógico e o psicológico — em que tanto a eficácia dos métodos de aprendizagem quanto o saber médico-psicológico falham ao tentar anular a expressão da dificuldade enquanto efeito da linguagem —, exatamente nesse ponto, há uma chance para o discurso analítico poder operar. E essa operação consiste na transformação de tal dificuldade escolar em um sintoma, o que requer a produção de um enigma, que o sujeito pode endereçar ao analista com o intuito de obter uma decifração; mas, antes mesmo que uma dificuldade na esfera da aprendizagem se torne um enigma, é preciso que o analista saiba acolher e, mesmo, manejar a especificidade de uma demanda que carrega, em seu seio, um impasse recoberto pelo sentido da questão escolar. Seria bastante insuficiente compreender todas as manifestações de impasses no aprendizado da escrita como inibições ou sintomas propriamente ditos. Muitas vezes, faltam, realmente, ao escolar alguns fundamentos essenciais que lhe permitiriam ter acesso à estrutura do saber.




  Diante dessa constatação, torna-se essencial a discussão interdisciplinar. A realização de um diagnóstico pedagógico detalhado, antecedendo a investigação analítica, cumpre o objetivo de permitir a identificação do processo particular do sujeito diante da apreensão daquilo que é da ordem da lei do significante e do arbitrário do sentido. Algumas manifestações curiosas ocorrem com freqüência e, mesmo não sendo descritas como transtornos específicos, testemunham tipos de respostas do sujeito à diversidade que se distribui entre o significante e o sentido, entre os fenômenos de código e os de mensagem. Pode-se citar, a esse respeito, o exemplo da criança que aprende a escrever, mas não consegue ler, ou, ainda, daquela que pode decodificar a escrita, ou seja, que consegue ler um texto com fluência sem, contudo, alcançar o sentido do que lê.




  Estudos lingüísticos, nesse campo, têm elucidado uma série de fenômenos inerentes à aquisição da língua, minimizando, com isso, a incidência do erro. A partir dessas contribuições, vários erros que antes eram considerados faltas ou distúrbios passam a integrar o processo de aprendizado normal do aluno.




  Do lado do sujeito, também se pode destacar, nesse momento crucial de ingresso no mundo da escrita, todo um esforço na busca de uma solução, que inclui a cifração do gozo por meio do falo. Lacan inicia seu texto “A significação do falo” lembrando que “o complexo de castração inconsciente tem uma função de nó”, não só na estruturação dinâmica dos sintomas, como também na regulação do desenvolvimento que permite a instalação, no sujeito, de uma posição inconsciente, sem a qual ele não saberia identificar-se ao tipo ideal de seu sexo. Distingue-se, nesse sentido, o ser sexuado masculino como o que tem o falo e o feminino como aquele a quem falta o falo. A interferência dessa constituição sexuada ou, em outros termos, o privilégio da significação fálica, no homem, e a sexuação aberta ao Outro gozo, na mulher, levam os meninos a aprender primeiro os números e as meninas, as letras.




  Um fragmento da fala de um menino de quatro anos ilustra bem essa constatação. Ivan, aguardando o final de uma conversa entre mim e seu pai, na porta do prédio onde moro, exclama subitamente: “Lydia, o número do seu prédio é 2,8,5.” “Você já conhece os números?”, pergunto-lhe. “Já”, diz ele. E, em seguida, lê os números de três placas de carro estacionados por perto. “E as letras?”, questiono. “Você também já as conhece?” Sua reação a essa pergunta é de perplexidade. Então, continuo: “Você sabe qual é a primeira letra de seu nome?” “Não sei. Ainda não; mas já sei contar.”




  Para o menino, portanto para quem o “ter o falo” é a resposta privilegiada ao fato fundamental da castração, a quantidade torna-se uma ferramenta preciosa para operar com as unidades, determinar conjuntos de coisas, considerá-las equivalentes e susceptíveis de aumento ou diminuição. A quantidade serve de instrumento, no plano psíquico, para calcular o valor de cada objeto na sua dimensão fálica. Em contrapartida, para a menina, que desde cedo se vê confrontada com a castração imaginária que seu corpo representa em comparação à anatomia do corpo masculino, a dimensão do “falta o falo” é assumida com o recurso do artifício, da invenção de algo que pode compensar a ausência.




  Victória testemunha isso, também com seus quatro anos. Um dia, inquieta-se diante de uma folha branca, andando de um lado para outro, com um lápis na mão, sem saber o que fazer. Após alguns minutos, exclama: “Já sei!” Pensei que ela tivesse tido alguma idéia para um desenho; porém ela diz: “Onde não tem nada, pode colocar brinco, colar e... letras.” A partir desse dia, aprendeu todas as letras e interessou-se por formar palavras.




  Sobre esse fato, podem ocorrer variações em função das particularidades dos métodos de alfabetização utilizados. Na aplicação do método global, por exemplo, em que cada palavra é apresentada como uma unidade sólida, os meninos aprendem a ler com mais facilidade. Geralmente, no entanto, é a função numérica que se revela operativa frente à estratégia do obsessivo de encobrir o ponto de castração do Outro da linguagem. A falta de sentido das letras isoladas, por outro lado, parece colocar a menina diante da urgência de inventar, de promover um discurso em torno dessa falta enigmática, de fazer nascer, dessa ausência, o poder do sentido dos textos, dos livros, dos romances.




  Diagnóstico clínico-pedagógico




  Pedro e Alice estão cursando a terceira série do ensino fundamental, quando são encaminhados para um trabalho individualizado, extraclasse, devido a dificuldades apresentadas na aprendizagem escolar. As queixas, em relação a Pedro, são duas: sua escrita é precária, caracterizada por recorrentes trocas e omissões de letras, e sua produção textual é insuficiente, marcada pela introdução de fatos disparatados, que tornam o texto incompreensível ao leitor. De Alice, suspeita-se de problemas de raciocínio e memória: ao contrário da maioria dos colegas, ela ainda não domina os fatos fundamentais da matemática e não consegue resolver problemas que envolvem a decomposição de números inteiros, necessitando, quase sempre, do auxílio de material concreto para realizar exercícios de cálculo matemático.21




  Os casos de Pedro e Alice exemplificam, em primeiro lugar, o que são queixas de cunho estritamente pedagógico — a saber, aquelas que se referem a dificuldades específicas das crianças com a aprendizagem escolar. Além disso, em ambos os casos, pode-se notar a forma peremptória de incorporação do saber psicopedagógico na própria identificação da dificuldade escolar. Nomear de “dificuldade de memorização” os tropeços de um aluno com o cálculo matemático, por exemplo, é realizar, na sala de aula, um diagnóstico que incorpora todo um conhecimento específico produzido pela psicologia aplicada ao campo dos transtornos de aprendizagem. Muitas vezes o diagnóstico inicial realizado pelo professor já aponta, ainda que de maneira superficial, a presença de uma limitação das funções cognitivas, que pode vir a adquirir o estatuto de um distúrbio, com o aval das avaliações médico-psicológicas.




  Para evitar esse processo, que culmina na patologização dos problemas de aprendizagem, o tratamento da queixa pedagógica impõe, como ponto de partida, a realização de um diagnóstico clínico das dificuldades da criança, que visa à investigação circunscrita de seus impasses com a aprendizagem escolar. O procedimento diagnóstico adequado a esse particular pretende cumprir o objetivo de identificar o estatuto da dificuldade em duas esferas distintas: uma conceitual-pedagógico e outra relativa à economia subjetiva do aluno.




  A avaliação conceitual baseia-se na investigação do conhecimento da criança, no plano estrito do seu domínio dos fundamentos teóricos absolutamente indispensáveis para a superação de erros de conteúdo. O método, por outro lado, é inspirado na clínica psicanalítica, na medida em que a criança é interrogada sobre sua dificuldade, tal como se interroga alguém a respeito de seu sintoma. Nessa perspectiva, busca-se esclarecer a trajetória intelectual que a criança desenvolve na solução de uma tarefa, até o ponto preciso de seu impasse. Deve-se notar que essa atitude de investigação apenas é possível para aquele que se coloca na posição de não-saber diante do outro, despojando-se do lugar tentador de mestre, que o adulto normalmente tende a adotar frente a uma criança.




  O recurso de escutar o que a própria criança tem a dizer sobre a sua dificuldade, ou seja, de levar em consideração o que o sujeito sabe a respeito do que lhe acontece, é o que possibilita não apenas a elucidação de elementos de subjetividade ou de sentido inconsciente, acrescendo o mínimo de significação que o conteúdo escolar deve ter, como também a extração de um método de intervenção reeducativo particularizado, como se verá, a seguir, no caso de Pedro. Diferentemente da intervenção, que preconiza os recursos avaliativos sustentados no discurso científico, a escuta do sujeito possui o alcance de integrar ao diagnóstico da dificuldade de aprendizagem a dimensão subjetiva, que, para a psicanálise, se configura como a única via possível para a transformação da queixa escolar em uma demanda de tratamento propriamente analítico.




  Caso Pedro: “incoerência no texto” do discurso amoroso




  Tendo-se em vista o diagnóstico clínico das dificuldades, cada uma das queixas contra Pedro — “trocas de letras”, “omissões de letras” e “incoerência textual” — deve ser analisada criteriosamente.




  Em relação à “trocas de letras”, o processo de investigação revela que se trata, de fato, de uma hipótese intelectual formulada pela própria criança, segundo a qual a escrita reproduz os fonemas da língua falada. Apesar de estar cursando a terceira série do ensino fundamental, Pedro conservara a hipótese de equivalência entre grafema e fonema, bastante comum na fase inicial do aprendizado da escrita. Portanto o que se identificou, a princípio, como “trocas de letras” era, antes, a reprodução escrita fiel da pronúncia de algumas palavras, como mostram os exemplos seguintes:




  

    FEJÃO (feijão)




    MININO (menino)




    DISODORANTI (desodorante)




    IMPREGADO (empregado)




    PIRIQUITO (periquito)




    PEXE (peixe)


  




  Para levar Pedro a constatar sua dificuldade e avançar rumo à aquisição do arbitrário da língua escrita, a primeira intervenção consistiu em tornar seus erros observáveis, por meio da comparação da pronúncia de determinadas palavras com a representação escrita delas em revistas, jornais e livros.22 Essa estratégia provocou o abandono da hipótese inicial. Contudo a criança continuou cometendo erros ortográficos; desta vez, porque a descoberta de que não se escreve uma palavra da mesma maneira como esta é pronunciada vai ser aplicada à escrita como regra geral. Assim, Pedro passa a errar por hipercorreção, introduzindo a diferença conceitual entre fonema e grafema, que ele acabara de descobrir, na grafia de todas as palavras:




  

    VÁLVOLA (válvula)




    TROUCO (troco)




    ABACAIXI (abacaxi)




    TEGELA (tigela)


  




  Com o avançar do procedimento de comparação entre a fala e a escrita, Pedro vai admitindo, pouco a pouco, o aspecto da diversidade do signo, até atingir uma atitude bastante adequada em relação à ortografia da língua portuguesa.




  Em seguida, a análise das ocorrências de “omissões de letras” na escrita de Pedro revela um outro tipo de dificuldade conceitual:




  

    BRINCA (brincar)




    JOGO (jogou)




    AS CASA (as casas)


  




  Poder-se-ía pensar que se trata, também nesses exemplos, do privilégio da reprodução do fonema em detrimento do grafema. Entretanto a ausência do registro das letras r, u e s no final das palavras é conseqüência de uma lacuna no conhecimento da gramática, pois esses erros apenas puderam ser corrigidos a partir do aprendizado dos conceitos de infinitivo, passado e plural.




  Em relação a essas duas dificuldades de Pedro, o diagnóstico clínico-pedagógico permite anular a nomeação inicial atribuída às dificuldades — nomeação imprecisa, na verdade, pois não se tratava simplesmente de trocas e omissões de letras — e o tratamento da dificuldade pela via conceitual.




  Em relação à queixa de “insuficiência de sua produção textual pela introdução de elementos incoerentes”, verifica-se, novamente, a nomeação incorreta da dificuldade. Como no tratamento das queixas anteriores, também foi necessário à criança adquirir conhecimentos formais sobre os elementos que integram a estruturação de um texto. A novidade, entretanto, como se verá a seguir, é a possibilidade de o elemento subjetivo introduzido por Pedro em sua redação ser eleito como o método de intervenção para a superação de sua dificuldade.




  

    A corrida




    Era uma vez um coelho que ia desafiar a tartaruga numa corrida e a coruja ia dar a largada.




    E os dois foram a largada e a coruja deu a largada e o coelho saiu na frente. Quando o coelho parou na árvore ele ficou preso na corda, quando a tartaruga chegou a onde ele estava a tartaruga cortou a corda e o coelho se livro e o coelho agradeceu.
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